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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Despacho n.º 1930/2014 de 14 de Outubro de 2014

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 da Resolução do Conselho do Governo n.º
145/2014, de 2 de outubro, e por proposta da Secretária Regional da Solidariedade Social,
determino:

1 - Nomear para coordenadora da Estrutura de Missão de Acompanhamento ao
Financiamento das Respostas Sociais dos Açores (EMAFReSA), a mestre Marta de Oliveira
Barreto Bulhões.

2 - Nomear como vogais da EMAFReSA as licenciadas Catarina Isabel da Silva Monterroso
e Bárbara Temudo Valadão de Sousa Freitas Ávila, respetivamente adjunta e assessora
jurídica do gabinete da Secretária Regional da Solidariedade Social.

3 - A remuneração da coordenadora será fixada por despacho conjunto do Vice-Presidente
do Governo e da Secretária Regional da Solidariedade Social, conforme previsto no n.º 7 da
Resolução 145/2014, de 2 de outubro.

4 - As vogais não auferem qualquer remuneração, atento o disposto no n.º 8 da resolução
anteriormente referida.

5 - O presente despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2014.

3 de outubro de 2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1931/2014 de 14 de Outubro de 2014

Considerando os objetivos do Governo Regional dos Açores de prosseguir as intervenções
que visam o desenvolvimento social e cultural da Região;

Considerando que, após uma inspeção minuciosa à cobertura da Igreja Paroquial de Santa
Bárbara, freguesia de Manadas, concelho de Velas, Ilha de São Jorge, classificada como
imóvel de interesse público pelo Decreto n.º 37728, de 5 de janeiro de 1950, se verificou que a
intervenção efetuada nos anos 80, para além de danificar o sistema estrutural do teto terá
igualmente danificado de forma grave a estrutura da cobertura;

Considerando que, na sequência daquela inspeção, foi encomendado um projeto de
estruturas e eletricidade, que se encontra concluído;
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Considerando a necessidade urgente de realizar a obra, de modo a evitar a maior
deterioração das estruturas existentes;

 Considerando que os encargos decorrentes deste procedimento serão suportados por conta
das verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 05 – Património e Atividades Culturais, Projeto
10, Ação 27 – Igreja das Manadas.

Considerando que importa flexibilizar e imprimir celeridade aos mecanismos de decisão dos
procedimentos concursais para adjudicação de empreitadas de obras públicas e,
consequentemente, as competências que, em função da matéria, se mostrem adequadas para
o efeito;

O Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos do disposto nas alíneas d) e e) do
n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, alínea
c) do artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, na alínea c)
do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de janeiro, na alínea
b) do artigo 19.º, no n.º 1 do artigo 31.º, no n.º 1 do artigo 36.º, no artigo 38.º, no n.º 1 do artigo
47.º e no n.º 1 do artigo 109.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual, adaptado à Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 15/2009/A, de 6 de agosto, e no artigo 35.º do Código do
Procedimento Administrativo, determina o seguinte:

1. Autorizo a Direção Regional da Cultura a proceder à abertura do procedimento por
concurso público, com vista à adjudicação da “Empreitada de requalificação estrutural da
cobertura, conservação e restauro dos caixotões e restantes elementos decorativos do teto
e das paredes da igreja de Santa Bárbara, Manadas, em São Jorge”, pelo preço base de
450.000,00€ (quatrocentos e cinquenta mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor,
e pelo prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;

2. Delego competências no Diretor Regional da Cultura para aprovar os elementos que
servem de base ao concurso, nomear o júri do procedimento e para praticar todos os atos
subsequentes atinentes a este procedimento que, nos termos da lei, sejam cometidos à
entidade adjudicante, com exceção da adjudicação;

3. O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assinatura.

9 de outubro de 2014. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 1932/2014 de 14 de Outubro de 2014

Considerando os objetivos do Governo Regional dos Açores de prosseguir as intervenções
que visam o desenvolvimento social e cultural da Região;

Considerando que se encontra concluído o projeto de “Reabilitação do Núcleo de Santo André
do Museu Carlos Machado – 1.ª Fase”, estando assim reunidas as condições para abertura do
concurso para adjudicação da respetiva empreitada;

Considerando a necessidade urgente de realizar a obra, de modo a poder reabrir com a maior
brevidade possível o referido núcleo do Museu Carlos Machado;

 Considerando que os encargos decorrentes deste procedimento serão suportados por conta
das verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 05 – Património e Atividades Culturais, Projeto
10, Ação 21 – Convento de Santo André:

Considerando que importa flexibilizar e imprimir celeridade aos mecanismos de decisão dos
procedimentos concursais para adjudicação de empreitadas de obras públicas e,
consequentemente, as competências que, em função da matéria, se mostrem adequadas para
o efeito.

O Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos do disposto nas alíneas d) e e) do
n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, alínea
c) do artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, na alínea c)
do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de janeiro, na alínea
b) do artigo 19.º, no n.º 1 do artigo 31.º, no n.º 1 do artigo 36.º, no artigo 38.º, no n.º 1 do artigo
47.º e no n.º 1 do artigo 109.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual, adaptado à Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 15/2009/A, de 6 de agosto, e no artigo 35.º do Código do
Procedimento Administrativo, determina o seguinte:

1. Autorizo a Direção Regional da Cultura a proceder à abertura do procedimento por
concurso público com vista à adjudicação da empreitada de “Reabilitação do Núcleo de
Santo André do Museu Carlos Machado – 1.ª Fase”, pelo preço base de 620.000,00€
(seiscentos e vinte mil de euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e pelo prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias;

2. Delego competências no Diretor Regional da Cultura para aprovar os elementos que
servem de base ao concurso, nomear o júri do procedimento e praticar todos os atos
subsequentes atinentes a este procedimento que, nos termos da lei, sejam cometidos à
entidade adjudicante, com exceção da adjudicação;



II SÉRIE - NÚMERO 198
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
14/10/2014      

Página 6392

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

3. O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assinatura.

9 de outubro de 2014. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 163/2014 de 14 de Outubro de 2014

Entre a Direção Regional da Cultura, da Secretaria Regional da Educação e Cultura e
Irmandade do Divino Espírito Santo de Santa Bárbara, celebra-se, ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 16/2000/A, de 30 de maio, alterado e republicado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 16/2008/A, de 7 de julho, o contrato para atribuição de uma
comparticipação financeira no valor de 3.560,75€ (três mil quinhentos e sessenta euros e
setenta e cinco cêntimos) destinado a obras de recuperação da Capela Espírito Santo de
Santa Bárbara, sita Rua Dr. Manuel Linhares Andrade, freguesia das Ribeiras, concelho das
Lages do Pico, ilha do Pico, através de dotação inscrita no Orçamento de 2014, Capítulo 50,
Divisão 05, Subdivisão 10, Ação 3, Classificação Económica 08.08.02.

O Diretor Regional da Cultura, Nuno Ribeiro Lopes.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 263/2014 de 14 de Outubro de 2014

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Clube Kairós vai participar no Campeonato Nacional da 2.ª
Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na época desportiva de 2014/2015,
nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de
março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de
2014, e com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17
de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de
2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:
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1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Clube Kairós, adiante designado por CK, representado por João Manuel Cosme Calisto
Pimentel, Presidente da Direção, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol -
Zona Açores em seniores femininos, na época desportiva de 2014/2015, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 30.392,00,
conforme o programa apresentado, é de € 14.248,00, sendo:

a) € 6.448,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na época
desportiva de 2014/2015;

b) € 7.800,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na
época desportiva de 2014/2015.

2 - A DRD garante a utilização de instalações desportivas para treinos e competição, através
de protocolo a celebrar com o Serviço do Desporto de S. Miguel, ficando o clube dispensado
do pagamento das taxas previstas no regulamento, no valor previsível de € 2.000,00.
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.250,00 até dezembro de 2014, por verbas do Fundo Regional do
Desporto de 2014;

2 - A quantia de € 11.998,00 até julho de 2015, por verbas do Plano Anual de 2015.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na
época desportiva de 2014/2015, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.
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4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor parcial no relatório de
2014 e do valor definitivo no relatório do ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;
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c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

2 de outubro de 2014. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Clube Kairós, João Manuel
Cosme Calisto Pimentel. - Compromisso n.º EA514000100 - FRD 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 264/2014 de 14 de Outubro de 2014

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Sporting Clube Ideal vai participar no Campeonato de Futebol dos
Açores em seniores masculinos, na época desportiva de 2014/2015, nos termos e ao abrigo do
disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução
do Conselho do Governo n.º 109/2014 de 30 de junho de 2014, e com o artigo 43.º e seguintes
do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional
n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Sporting Clube Ideal, adiante designado por SCI ou segundo outorgante, representado
por Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral, Presidente da Direção;
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o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos Açores, na época
desportiva de 2014/2015, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros
outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 139.247,60,
conforme o programa apresentado, é de € 30.474,00, sendo:

1 - € 15.624,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
de Futebol dos Açores;

2 - € 14.850,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato de Futebol dos Açores;

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 18.000,00 até dezembro de 2014, por verbas do Fundo Regional do
Desporto de 2014;

2 - A quantia de € 12.474,00 até julho de 2015, por verbas do Plano Anual de 2015.
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Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato de Futebol dos Açores na época desportiva de 2014/15, de forma a atingir os
objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.
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Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor parcial no relatório de
2014 e do valor definitivo no relatório do ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
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determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

23 de setembro de 2014. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Sporting Clube Ideal, Jorge
Miguel Sousa Vasconcelos Amaral. - Compromisso n.º EA51400080 - FRD 2014.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Portaria n.º 1259/2014 de 14 de Outubro de 2014

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 8/2013/A, de 1 de agosto e do Despacho Normativo n.º 36/2013, de 2
de agosto, atribuir à COOPERATIVA DE RADIODIFUSÃO RÁDIO CAIS DO PICO, CRL
proprietária d “JORNAL DO PICO”, um subsídio no valor líquido total de € 2.304,65  (dois mil,
trezentos e quatro euros e sessenta e cinco cêntimos).

O subsídio agora atribuído é parte da candidatura aprovada por Despacho de 7 de julho de
2014 do Presidente do Governo Regional dos Açores, referente ao Programa Regional de
Apoio à Comunicação Social Privada – PROMÉDIA III e tem a seguinte descriminação:

1. Apoio à Difusão Informativa: despesas apresentadas até março de 2014 no valor de €
2.053,15 (dois mil e cinquenta e três euros e quinze cêntimos);

2. Apoio Especial à Produção: despesas apresentadas até março de 2014 no montante de €
251,50 (duzentos e cinquenta e um euros e cinquenta cêntimos).

O referido subsídio será processado por conta da dotação inscrita no Plano de 2014 da
Presidência do Governo, Capítulo 50- Despesas do Plano, Divisão 13 - Informação e
Comunicação, Subdivisão 01- Apoio aos Média, Ação 001 – Promédia: Código 05.01.03,
Sociedades não Financeiras Privadas.

10 de outubro de 2014. - A Secretária Regional Adjunta da Presidência para os Assuntos
Parlamentares, Isabel Maria Duarte Almeida Rodrigues.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES
EXTERNAS

Despacho n.º 1933/2014 de 14 de Outubro de 2014

Considerando o interesse que reveste para o reforço das relações entre a Região e as
comunidades de emigrantes açorianos, a participação de agentes dos Açores em eventos que
promovam a preservação e divulgação da cultura e tradições açorianas.
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Considerando o particular relevo que assumem, neste domínio, as iniciativas de entidades
religiosas das comunidades da diáspora, nomeadamente, nos Estados Unidos da América.

Considerando que a realização da festa religiosa, promovida pela Comissão da Festa de
Nossa Senhora do Rosário, da cidade de Hilmar, visa promover o culto religioso e as tradições
açorianas, no estado da Califórnia, estreitando, deste modo, os laços de amizade entre as
comunidades da diáspora e a Região Autónoma dos Açores.

Assim, ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República
Portuguesa, das alíneas b) e j) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores, da alínea f) do n.º 6 e do n.º 7 do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 7.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, e nos termos do artigo 3.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, determino o seguinte:

1.Para efeitos do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, é
declarada de interesse público a participação de Bruno Miguel de Sousa Oliveira, docente
da Escola Básica e Secundária das Velas e da Escola Básica Integrada da Vila do Topo, de
23 a 29 de outubro de 2014, na Festa de Nossa Senhora do Rosário de Hilmar, Estados
Unidos da América.

2.O presente despacho entra imediatamente em vigor.

9 de outubro de 2014. - O Subsecretário Regional da Presidência para as Relações Externas,
Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.


